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Moção Nº 131, DE 2020
Um dos efeitos da pandemia de Covid-19 foi a suspensão das aulas presenciais nos estabelecimentos de ensino de todo o Estado de São Paulo. Esta paralisação prolongada afetou profundamente os trabalhadores do setor de transporte escolar, que ficaram sem qualquer possibilidade de exercer suas atividades.

Sem receberem os pagamentos pelo serviço de transporte, os trabalhadores enfrentam grandes dificuldades para pagar as parcelas dos financiamentos das vans. Os veículos são caros e são também o instrumento de trabalho em si: são o objeto que garante renda a milhares de famílias no Estado. 

A ausência de receita faz com que as cobranças pelas instituições financeiras se tornem um transtorno ainda maior, já que a inadimplência não se dá por culpa ou má fé dos trabalhadores. 

Assim, as instituições financeiras devem suspender as cobranças das parcelas referentes a financiamentos de vans escolares enquanto as aulas presenciais estiverem suspensas no Estado de São Paulo, principalmente sem proceder à inscrição do nome dos devedores nos bancos de dados dos órgãos de restrição ao crédito e à apreensão das vans escolares financiadas. 

Ainda, considerando o cenário atual, devem adiar as parcelas vencidas durante a suspensão das aulas para o fim dos contratos, sem a imposição de multa, juros e correção monetária sobre este período. 

É o pagamento pelos serviços de transporte que garante renda aos trabalhadores do setor. Diante da impossibilidade de obtenção de renda durante a suspensão das aulas, já que o transporte escolar literalmente deixa de existir neste período, nada mais justo que as parcelas sejam adiadas para serem cobradas apenas quando a atividade voltar a ser exercida. 

Por fim, cabe destacar que não se trata de perdoar de dívida, mas de possibilitar a protelação do pagamento das parcelas para o final dos contratos, a fim de se evitar um colapso ainda maior no sustento das famílias dos trabalhadores do setor de transporte escolar. 

Deste modo, formulamos a seguinte Moção para que seja conclamada por esta nobre Casa de Leis:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela às instituições financeiras para que não realizem qualquer forma de cobrança de parcelas referentes a financiamentos de vans escolares enquanto as aulas presenciais estiverem suspensas no Estado de São Paulo, adiando as parcelas que tiverem vencido durante a suspensão das aulas presenciais para o fim dos contratos, sem a imposição de multa, juros e correção monetária sobre este período. 

Sala das Sessões, em 28/7/2020.

a) Bruno Ganem
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